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A presente obra, Tutela de urgência em matéria tributária, de autoria dos juristas, professores e 
magistrados Reis Friede e Alberto Nogueira Júnior, que ora se oferece à comunidade acadêmica e 
profissional do direito, alude ao sempre importante e atual tema das tutelas de urgência, particularmente 
em matéria fiscal e tributária, de forma amplamente atualizada, consoante a Lei nº 12.016/2009 e a mais 
recente jurisprudência dos tribunais, abordando didaticamente a concessão das medidas de urgência 
que se fazem necessárias à defesa dos direitos fundamentais, inclusive contra as inconstitucionais 
proibições estabelecidas em lei ou ato normativo. Examina, também, detalhadamente, as condições 
e requisitos de admissibilidade e de continuidade da eficácia de todas as modalidades de tutelas de 
urgência, esclarecendo as hipóteses de validade e eficácia da coisa julgada material inconstitucional, 
particularmente quando a declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF, em ação direta 
de controle de constitucionalidade, não houver precedido a decisão proferida pelas instâncias 
ordinárias. Realiza, ainda, um detalhado estudo sobre o uso da carta de fiança bancária como 
instrumento de contracautela à concessão de medidas de urgência contra o Poder Público, tendo em 
vista a mais moderna doutrina e jurisprudência que defendem a possibilidade dessa espécie de 
garantia em âmbito administrativo, bem como analisa decisões do STF em sentido favorável a esse 
entendimento, além de aprofundar diversos outros aspectos relevantes relativos ao tema.



Reis Friede
Desembargador Federal – TRF 2ª Região. Ex-membro do Ministério Público de Minas Gerais. 

Ex-Professor Adjunto da Universidade do Rio de Janeiro (UNIRIO). Mestre em Direito do Estado 
pela Universidade Gama Filho (UGF). Mestre e Doutor em Direito Público pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor Adjunto da Escola de Direito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ). Graduado em Ciências Jurídicas (UCAM). Bacharel em Administração 
(UCAM), Engenharia (UERJ/USU), Arquitetura (USU) e Economia (UFRJ).

Alberto Nogueira Júnior
Especialista (UFF). Mestre e Doutor em Direito (UGF). Professor Adjunto da Universidade 

Federal Fluminense (UFF) e da SESPA/UniverCidade. Juiz Federal da 10ª Vara/RJ. Três livros 
publicados Medidas Cautelares Inominadas Satisfativas ou Justiça Cautelar (LTr, 1998); Cidadania e 
Direito de Acesso aos Documentos Administrativos (Renovar, 2003); Segurança – Nacional, Pública e 
Nuclear – e o Direito à Informação (UniverCidade, 2006); dezenas de artigos publicados em revistas 
especializadas, impressas e eletrônicas; dezenas de cursos lato sensu realizados; participações em 
bancas examinadoras de concursos públicos para provimento de cargos de magistério superior.

SUMÁRIO DO LIVRO:

Capítulo I
A Tutela de Urgência como um Direito Fundamental	

Capítulo II
Limitações Gerais para a Concessão de Medidas Liminares em Matéria Tributária em 
Tutela Cautelar e em Tutela Antecipatória

Capítulo III
Limites Objetivos para a Concessão de Medidas Liminares em Matéria Tributária, em 
Tutela Cautelar

Capítulo IV
Limites à Discricionariedade do Magistrado na Apreciação da Medida Liminar	 77
Capítulo V
Fundamentação e Motivação do Pronunciamento Judicial Relativo às Medidas 
Liminares

Capítulo VI
Medida Liminar em Tutela Antecipatória

Capítulo VII
Natureza Jurídica Específica das Medidas Liminares e Possibilidade de Satisfatividade 
Intrínseca

Capítulo VIII
O Microssistema de Proibições à Concessão de Medidas Liminares e Antecipações de 
Tutela contra o Poder Público

Capítulo IX
Reversibilidade Absoluta do Provimento 
Cautelar

Capítulo X
Do Descumprimento da Ordem Liminar



Capítulo XI
Depósitos Judiciais em Matéria Tributária

Capítulo XII
Vinculação de Competência Jurisdicional entre a Ação Cautelar Preparatória e a Ação 
Principal

Capítulo XIII
Levantamento de Depósitos Judiciais e Subsistência Circunstancial e Temporal da 
Medida Cautelar de Depósito

Capítulo XIV
Dos Efeitos da Cassação ou da Revogação da Medida Liminar em Matéria Tributária

Capítulo XV
Medidas Liminares Deferidas sem Exigência de Caução

Capítulo XVI
Da Compensação em Matéria Tributária

Capítulo XVII
Coisa Julgada em Matéria Tributária

Capítulo XVIII
Conclusões

Referências

Sobre os Autores

Índice de Assuntos


